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DECRETO MUNICIPAL N“. 018/2020, de 23 de março de 2020.

“DECLARA A SITUAÇÃO DE EMERGENCIA TEMPORÁRIA

E REGULAMENTA As MEDIDAS NECESSÁRIAS A

GARANTIA DA PREVENÇÃO E CONTROLE DO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÉRCIA DE SAÚDE PÚBLICA

DE IMFORTÃNCIA INTERNCAIONAI. DECORRENTE Do

CORONAVIRUS (COVID-19) No AMBITO DO MUNICIPIO DE

GOVERNADOR MANGABEIRA"

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, nO uso das

atribuições de seu cargo. especialmente aquelas constantes nos dispositivos legais

da Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lei n.” 13.979, de 06 de

fevereiro de 2020 e na Portaria MS/GM n.“ 356 de 11 de março de 2020.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação. na forma do an. 196 da Constituição Federal:

CONSIDERANDO O avanço do COVID -19 (Doronavírus) no país e no mundo e a

sua classificação como Pandemia através proiocolos expedidas pela Organização

Mundial de Saúde — OMS. pelo Ministério da saúde e pela Secretaria Estadual de

Saúde. bem como do reconhecimento Da Declaração do Ministério da Saúde de

Transmissão Comunitária dO Coronavirus no Brasil,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância

Internacional (ESPII) pela Organização Mundial de Saúde em 30 de janeiro de 2020,

em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria n." 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que

Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), e

decorrência de Infecção Humana pelo novo Doronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO o disposto no art. 3“ e no an. 4º da lei Federal n. 13.979, de 06 de

fevereiro de 2020 e a necessidade de regulamentação pelo município das medidas

ali determinadas;

 

  



Terça-feira
24 de  março de  2020
Ano IV • Edição Nº 431

- 3 -

 Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m g o v e r n a d o r m a n g a b e i r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

PREFEITURA

GOVERNADOR

MANGABEIRA

Governo da Mudança

 

   

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. 356, de 11 de março de 2020, do

Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas imediatas objetivando a

contenção da propagação do vírus em resposta à emergência de saúde pública

prevista no art. 3“ da Lei Federal n. 13979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de

prevenção. controle e contenção de riscos, danos e agravos a saúde pública, a tim

de evitar a disseminação da doença,

CONSIDERANDO que o Govemo do Estado da Bahia, através do DECRETO Nº

19.549 DE 18 DE MARÇO DE 2020 declarou Situação de Emergência em todo o

território baiano, afetado por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0,

conforme a Instrução Normativa do Ministerio da Integração Nacional nº 02. de 20 de

dezembro de 2016, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

CONSIDERANDO a publicação dos Decretos Municipais nºs 14/2020, 15/2020,

16/2020 e 17/2020 e, bem assim, a neoessidade de novas medidas de prevenção e

controle para enfrentamento do Coronavírus (COVID — 19),

D E C R E T A

Art. 1º - Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal direta e

indireta deverão adotar. para fins de prevenção e contenção do COVID -19

(coronavírus), as medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde

pública prevista neste decreto que determina a situação de emergência temporário

no Município.

Art 2“ - Ficam suspensas por tempo indeterminado as férias e licenças, passíveis de

gozo oportuno, dos servidores públicos municipais que atuam nos serviços públioos

de saúde do Municipio de Governador Mangabeira — Bahia.

Art. 3“ - Para o enfrentamento da emergência de saúde a que se refere o art. 1"

deste Decreto. poderão ser adotadas as seguintes medidas:

I - isolamento:

ll » quarentena:

III - determinação de realização oompulsóna de:

a) exames médicos;
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b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clinicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas;

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI . requisição de bens, serviços e produtos de pessoas naturais e jurídicas,

hipótese em que será garantido o pagamento posterior de justa indenização;

VII - fechamento de empreendimentos privados e equipamentos públicos de

uso comum e coletivos.

& 1ª - Para os hns deste Decreto, considera-se:

! - isolamento: separação de pessoas e bens conta inados. transportes e

bagagens no âmbito intermunicipal, mercadorias e outros, com o objetivo de

evitar a contaminação ou a propagação do COVID-19 (ooronevirus);

 

Il - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de

contaminação das demais que não estejam doentes, ou ainda bagagens,

contêineres, animais e meios de transporte. no âmbito de sua competência,

com o objetivo de evitar a possível contaminação ou a propagação do

coronavírus.

& 2ª - A requisição administrativa. a que se refere o inciso VI do caput deste artigo,

deverá garantir ao particular o pagamento de justa indenização e observará o

seguinte:

I » garantia de estoque dos materiais de limpeza, insumos sanitários e

hospitalares e medicamentos;

lI - terá suas condições e requisitos deinidos em portaria do Secretário

Municipal de Saúde e envolverá, se for o caso:

a) hospitais, clínicas e laboratórios privados, independentemente da

celebração de contratos administrativos;

b) profissionais da saúde, hipótese que não acarretará a formação de

vínculo estatutário ou empregatício com a administração pública;
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c) empreendimentos privados com capacidade de acomodação de

enfermos e pessoas em isolamento ou quarentena;

III - a vigência não poderá exceder duração da emergência de saúde pública

decorrente do ooronavíms.

& 3ª — A adoção das medidas para viabilizar o tratamento ou obstar a contaminação

ou a propagação do coronavirus deverá guardar proporcionalidade com a extensão

da situação de emergência.

Art. 4º- As pessoas com quadro de COVID-19, confrmedo Iaboraton'almente ou por

meio de quadro clinico-epidemiológico, nos termos definidos pelo Ministério da

Saude devem obrigatoria e imediatamente permanecer em isolamento domiciliar

mandatário.

Parágrafo único - Não poderão sair do isolamento sem liberação explícita da

Autoridade Sanitária local, representada por médico ou equipe técnica da vigilância

epidemiológica.

Art. Sº — Fica autorizada a realização de despesas para a contratação de

pronssionais e pessoas jurídicas da area de saúde, aqursição de medicamentos,

leitos de UTI e outros insumos.

Art. Gº — As ações e os serviços públicos de saúde voltados a contenção da

emergência serão articulados pela Secretaria Municipal de Saúde e poderão contar

com a participação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública,

Art. 7º — Ficam devidamente ratificadas as medidas já adotadas nos Decretos

Municipais nºs. 14/2020, 15/2020, 16/2020 e 17/2020.

Art. 8” - Os passageiros oriundos de localidades onde ocorre transmissão

comunitária da COVID - 19 deverão se submeter a procedimentos de triagem, com

medição de temperatura, e testagem, aonde forem encontrados ou em postos de

saúde do Município.

Parágrafo único - Nos casos de quadro clínico sugestivo de coronavirus o Cidadão

será monitorado pela Autoridade Sanitária local.

Art. 9º - As reuniões e atendimentos presenciais poderão, sempre que possível. ser

substituídos por meio de comunicação eletrônica ou remota.

Art. 10 - Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de

saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importancia 
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internacional decorrente do coronavírus, nos termos dispostos nos arts, 4” e 8“ da

Lei Federal nº 13.979 de s de fevereiro de 2020.

5 1“ A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e

aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavírus.

& 2º O processo administrativo de dispensa de licitação deverá seguir os

procedimentos normatizados pela Controladoria Geral do Municipio,

5 3“ Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro na Lei Federal

acima referida serão disponibilizadas em sítio oticial especitico na rede mundial de

computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas

no 5 3“ do art. sº da Lei n.D 12.527, de 15 de novembro de 2011, o nome do

contratado, o numero de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo

contratual. o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

5 4ª Excepcionalmente. será possivel a contratação de fornecedora de bens,

serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o

direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso. quando

se tratar. comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser

adquirido.

Art, 11 — Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto na Lei Federal n.“

13.979 de 6 de fevereiro de 2020 e regulamentada através deste Decreto Municipal.

presumem-se atendidas as condições de:

I - ocorrência de situação de emergencia;

II — necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

Ill - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços,

equipamentos e outros bens. públicos ou particulares; e

IV - limitação da contratação a parcela necessária ao atendimento da situação

de emergência.

Art, 12 — Para as contratações de bens. serviços e insumos necessários ao

enfrentamento da emergência da Lei Federal nº 13.979 de 6 de fevereiro de 2020 e

regulamentada através deste Decreto Municipal, não será exigida a elaboração de

estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns.

Art. 13 — 0 Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante

a gestão do contrato.
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Art. 14 — Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários

ao enfrentamento da emergência que trata este Decreto Municipal, será admitida a

apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado.

5 1“ O termo de referencia simplincadc ou o projeto básico simpliticado a que se

refere o caput conterá:

I - declaração do objeto;

II — fundamentação simplificada de contratação:

Ill - descrição resumida da solução apresentada;

lV - requisitos da contratação;

V « critérios de medição e pagamento;

Vl - estimativas dos preços obtidos por meio de. no mínimo, um dos seguintes

parâmetros

a) Portal de Compras do Governo Federal;

b) pesquisa publicada em mídia especializada;

e) sítios eletrônicos especializados ou de dominio amplo;

d) contratações similares de outros entes públicos;

e) sistema de bancos de preço; ou

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.

VII - adequação orçamentária.

& 2º Excepcionalmente, mediante justiicativa da autoridade competente. será

dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI, 5 tº. do Art. 14.

& 3“ Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI, 5 1º, do Art. 14

não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes

de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver

justificativa no processo administrativo.

Art. 15 - Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço,

a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justincativa, podera"

dispensar a apresentação de documentação relativa a regularidade Esca! e

trabalhista ou. ainda. o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação,

ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa a

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do caput do art. 7“

da Constituição Federal.

Art. 16 - Nos casos de Imitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo

objeto seja a aquisição de bens. serviços e insumos necessários ao enfrentamento
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da emergência de que trata este Decreto Municipal, os prazos dos procedimentos

licitatórios serão reduzidos pela metade.

5 1“ Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este será

arredondado para o número inteiro antecedente.

5 2“ Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.

5 aº Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.

Art. 17 - Os contratos regidos pela Lei Federal n.“ 13.979 e regulamentados no

âmbito municipal por este Decreto terão prazo de duração de até seis meses e

poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade

de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública.

Art. 18 - Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos na Lei Federal

n.“ 13.979 e no âmbito municipal regulamentados por este Decreto, à administração

pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até

cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.

Art. 19 - Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação

imediata de:

I — possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus:

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo

coronavírus.

Art. 20 - É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da

administração pública municipal de dados essenciais à identificação de pessoas

infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavínis, com a finalidade exclusiva

de evitar a sua propagação.

& 1“ A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se as pessoas

jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade

sanitária.

Art. 21 - A tramitação de processos referentes às matérias veiculadas neste Decreto

correrá em regime de urgência e terá prioridade em todos os órgãos e entidades do

Município.

(

&

 

 



Terça-feira
24 de  março de  2020
Ano IV • Edição Nº 431

- 9 -

 Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m g o v e r n a d o r m a n g a b e i r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

  

 

 

 

PREFEITURA

GOVERNADOR

MANGABEIRA

W Governo da Mudança

   

Art. 22 — As medidas previstas neste Decreto serão avaliadas permanentemente pelo

Comitê Municipal de Emergência em Saúde Pública, instituído por Decreto

Municrpal, que poderá adotar providências adicionais necessárias ao enfrentamento

do coronavírus.

Parágrafo único. O prefeito municipal poderá estabeler por decreto medidas para

redução, contenção e controle das despesas de custeio e gasto de pessoal,

Art. 23 - Os casos omissos deverão ser decididos pelo Comitê Municipal de

Emergência em Saúde Pública.

Art. 24 — A Secretaria de Gestão Administrativa em conjunto com o Controle Interno

Municipal editará as normas complementares ao cumprimento do disposto neste

Decreto.

Art. 25 - Este Decreto entra em vigor na data sua publicação e produzirá efeitos

enquanto perdurar o estado de emergência de saude internacional decorrente do

coronavírus.

Governador Mangabeira, 23 de março de 2020.

JURIDICO  
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